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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO 
DE REVISÃO DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO 
DE  INDÉBITO  –  PROCEDÊNCIA  PARCIAL – 
IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA  – 
CAPITALIZAÇÃO  –  TAXA  ANUAL  DE  JUROS 
SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA MENSAL – 
PACTUAÇÃO EXPRESSA – COBRANÇA LEGAL 
–  JUROS  REMUNERATÓRIOS  FIXADOS 
SUPERIORES A 12% AO ANO – INEXISTÊNCIA 
DE ABUSIVIDADE – INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
Nº  382  DO  STJ  –  TAC  E  TEC  –  COBRAÇA 
INDEVIDA  –  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ  - 
DEVOLUÇÃO  SIMPLES  -  SENTENÇA ISENTA 
DE  ERROS  –  APELO EM CONFRONTO COM 
ENTENDIMENTO PACÍFICO – APLICAÇÃO DO 
ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
– A teor o entendimento pacífico do STJ, é legal a 
cobrança  de  capitalização  de  juros  desde  que 
expressamente pactuada, o que se observa pela 
simples demonstração da taxa de juros anual ser 
superior  ao  duodécuplo  da  mensal,  como  é 
exatamente a hipótese dos autos.
–  Nos  termos da  Súmula  nº  382  do  STJ,  a 
cobrança  de  juros  remuneratórios  superiores  a 
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doze por cento ao ano, por si só, não configura 
abusividade  quando  expressamente  contratada, 
como é a hipótese dos autos.
– A repetição de indébito, em dobro, só é cabível 
quando  identificada  a  má-fé  da  instituição 
bancária  na  cobrança  dos  valores  (art.  42, 
parágrado único, do CDC), o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
- Apelo a que se nega seguimento, nos termos do 
art.557,  caput,  do  CPC,  por  confrontar  a 
jurisprudência do STJ e deste Tribunal.

VISTOS etc.
Cuida-se de apelação cível interposta por  Francisco Bergson 

Gomes Formiga Barros em face da sentença que julgou procedente em parte 
a  ação de revisão de contrato c/c repetição de indébito, demanda por ela 
movida contra o Banco Itaúcard S/A, ora apelado, e reconheceu a legalidade 
de capitalização mensal de juros e dos juros remuneratórios superiores a doze 
por cento ao ano, bem como ilegal a cobrança das tarifas tidas como ilegais, 
determinando a devolução na forma simples.

Em síntese o recorrente apontou a ilegalidade da incidência de 
capitalização  e  abusividade  dos  juros  remuneratórios  no  contrato  de 
financiamento firmado entre as partes, bem como pugnou pela restituição dos 
valores das tarifas cobrados indevidamente em dobro (fls. 50/68).

Sem contrarrazões.
Parecer ministerial às fls. 76/84, opinando pelo desprovimento do 

apelo.
É o relatório.
FUNDAMENTAÇÃO
Vislumbro que o presente recurso comporta análise monocrática, 

consoante autoriza o art. 557, caput1, do CPC, porquanto o apelo sub examine 
insurge-se  contra  a  jurisprudência  dominante  nesta  Corte,  bem  como  nos 
Tribunais Superiores, conforme veremos.

Conforme narrado, a análise recursal cinge-se sobre a legalidade 
na  cobrança  de  capitalização  e  juros  remuneratórios,  bem  como  na 
devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente.  Delimitada a 
questão, passo ao exame da matéria.

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em  confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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Com efeito,  a  pacífica  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça perfilha no sentido de ser legal a cobrança de capitalização, desde que 
expressamente  pactuada,  bastando,  para  tanto,  que  a  simples  exposição 
numérica da taxa de juros anual seja superior ao duodécuplo da mensal.

Nesse sentido, cito os recentes julgados:
DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1.  A divergência  entre  as  taxas  de  juros  anual  e  o 
duodécuplo da taxa mensal, previstas numericamente 
no contrato, é suficiente para caracterizar a expressa 
contratação de capitalização. (...)

(AgRg  no  AREsp  357.980/DF,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  24/09/2013, 
DJe 27/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL.  ADMISSIBILIDADE. 
BANCÁRIO. CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-
17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO CONTRATADA. 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO 
EM  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DE  PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 
um ano é admitida nos contratos bancários firmados 
após  31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida 
Provisória nº  1.963-17,  desde que pactuada de forma 
clara e expressa, assim considerada quando prevista a 
taxa  de  juros  anual  em percentual  pelo  menos  doze 
vezes maior do que a mensal.
(...)

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  74.052/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em 
20/06/2013)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1.  A divergência  entre  as  taxas  de  juros  anual  e  o 
duodécuplo da taxa mensal, previstas numericamente 
no contrato, é suficiente para caracterizar a expressa 
contratação de capitalização. (...)

(AgRg  no  AREsp  357.980/DF,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  24/09/2013, 
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DJe 27/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL.  ADMISSIBILIDADE. 
BANCÁRIO. CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-
17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO CONTRATADA. 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO 
EM  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DE  PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 
um ano é admitida nos contratos bancários firmados 
após  31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida 
Provisória nº  1.963-17,  desde que pactuada de forma 
clara e expressa, assim considerada quando prevista a 
taxa  de  juros  anual  em percentual  pelo  menos doze 
vezes maior do que a mensal.
(...)

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  74.052/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em 
20/06/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE 
JUROS. POSSIBILIDADE.

1.  A previsão, no contrato bancário,  de taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada.

(...)

(AgRg no AREsp 40.562/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
20/06/2013) [destaques de agora]

In casu, da análise do contrato impugnado (fls.23/28) vislumbra-
se que os percentuais de juros foram fixados em 22,76% ao ano e 1,70% ao 
mês, pelo que nos termos da jurisprudência acima resta expressa a pactuação 
da capitalização e, por conseguinte, legal a sua cobrança.

Dessa forma, com a edição Medida Provisória n. 1.963-17/2000, 
em  31.03.2000,  reeditada  sob  n.  2.170-36/2001,  passou-se  a  admitir  a 
capitalização mensal aos contratos de mútuo, firmados posteriormente à sua 
entrada em vigor, desde que houvesse previsão contratual. 

O  art.  5º  da  Medida  Provisória  n.  2.170-3/2001,  permite  a 
capitalização de juros com periodicidade inferior  à  anual,  ao preceituar  que 
"Nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com 
periodicidade inferior a um ano" . 
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Ocorre que o contrato  sub judice  foi assinado em setembro de 
2011, e sobre ele são aplicáveis as disposições da Medida Provisória n. 1.963-
17/2000, pois foi firmado em data posterior à divulgação desta, ou seja, após 
31.03.2000. 

Assim,  resta  autorizada  a  capitalização  dos  juros  na 
periodicidade contratada, pelo que acolho o recurso neste ponto.

Quanto  aos  juros  remuneratórios,  também  não  há  o  que  se 
modificar no julgado que manteve as taxas originais do contrato.

Ocorre que a cobrança superior a 12% ao ano, por si só, não é 
ilegal ou abusiva, desde que seja expressamente pactuada como foi justamente 
na hipótese dos autos. Este é o dispõe a Súmula nº 382 do STJ, in verbis:

A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao  
ano, por si só, não indica abusividade.

Nesse norte,  é lícita a cobrança de taxas de juros superiores a 
12% ao ano, desde que não caracterizada a abusividade, de forma a colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada.

Quanto  a  restituição  dos  valores  cobrados  indevidamente, 
incabível a devolução em dobro, ante a ausência de comprovação de má-fé da 
instituição financeira.

Este é o entendimento pacífico do STJ, consoante elucidam os 
recentes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  NO  PERÍODO  DE 
INADIMPLÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL  DOS  JUROS.  PRÉVIA  CONTRATAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
POSSIBILIDADE.  PAGAMENTO  SIMPLES  CASO  NÃO 
COMPROVADA A MÁ-FÉ DO CREDOR. PRECEDENTES. 
ART. 543-C DO CPC. DECISÃO MANTIDA.

(...)

3.  A  jurisprudência  desta  Corte  consolidou-se  no 
sentido  de  que  a  devolução  em  dobro  dos  valores 
pagos indevidamente somente é possível quando resta 
configurada a má-fé do credor.
4. Agravo regimental desprovido.

(STJ; AgRg no AREsp 293.432/MS, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 19/06/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. MEMÓRIA 
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DE  CÁLCULO.  AUSÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO.  PRECEDENTES. 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  MÁ-FÉ.  CONFIGURAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...)

2.  A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que  a  devolução  em  dobro  dos  valores  pagos  pelo 
consumidor somente é possível quando demonstrada a 
má-fé do credor. (...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ; AgRg nos EDcl no REsp 1041589/RN, Rel. Ministro 
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  DJe  01/07/2013) 
[destaques de agora]

E, também, deste Tribunal:
APELAÇÃO  CÍVEL DA EMPRESA PROMOVIDA.  AÇÃO 
REVISIONAL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  INEXISTÊNCIA  DE 
PREVISÃO  CONTRATUAL  A  RESPEITO.  PRÁTICA 
VEDADA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO A SER OPERADA 
NA  FORMA  SIMPLIFICADA.  JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA DO STJ E DESTE SODALÍCIO. APLICAÇÃO 
DO ARTIGO 557,  § 1°-A,  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DA SÚPLICA.

(...)

2 -  A repetição de indébito, com valor em dobro, só é 
possível  quando  comprovada  a  má-fé  da  instituição 
bancária,  o  que  não  ocorreu  nos  autos,  devendo-se 
manter  a  condenação  nos  moldes  declinados  na 
sentença, ou seja, de forma simples.
(TJPB – AC nº 20020110245483001 - Relator DES. JOSÉ 
RICARDO PORTO – Julgado em 16/01/2013) [em negrito]

Portanto,  vislumbra-se  que  a  r.  sentença  foi  prolatada  em 
consonância  com a  jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
razão porque ao recurso deve ser negado seguimento.

DISPOSITIVO
Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 

SEGUIMENTO  AO  APELO por  estar  em  confronto  com  a  jurisprudência 
pacificada no STJ.

P.I.

João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz 
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Relator
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